
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2589870 - RR (2024/0086366-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SERGIO ALEIXO ANGELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE CONTRABANDO 
DE GASOLINA DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É entendimento jurisprudencial desta Corte a inaplicabilidade 
do princípio da insignificância aos delitos de contrabando de gasolina de 
procedência estrangeira.

2. Na hipótese, restou comprovado que o recorrente importou 
cerca de 100 (cem) litros de combustível de procedência venezuelana, 
armazenados em tanque adulterado no interior do veículo Fiat Uno, placa 
JWK 9090, e que pretendia comercializar o combustível.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 10 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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DE GASOLINA DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
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1. É entendimento jurisprudencial desta Corte a inaplicabilidade 
do princípio da insignificância aos delitos de contrabando de gasolina de 
procedência estrangeira.

2. Na hipótese, restou comprovado que o recorrente importou 
cerca de 100 (cem) litros de combustível de procedência venezuelana, 
armazenados em tanque adulterado no interior do veículo Fiat Uno, placa 
JWK 9090, e que pretendia comercializar o combustível.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SERGIO ALEIXO ANGELO contra 

decisão monocrática de minha relatoria, proferida às fls. 393/396, em que, com amparo 

na Súmula n. 568 do STJ, conheci do agravo e do recurso especial do ora agravante, 

negando-lhe provimento.

No presente regimental (fls. 400/405), a defesa sustenta a ilegalidade da 

decisão que deixa de aplicar o princípio da insignificância a determinada conduta com 

base na proibição desta conduta. 

Requer o juízo de reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao colegiado para que seja aplicado o princípio da insignificância no caso 

concreto.
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
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A decisão agravada está fundamentada na existência de jurisprudência nesta 

Corte no sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância aos delitos de 

contrabando de gasolina de procedência estrangeira. Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO DE GASOLINA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Cuidando-se, ao menos em tese, de delito de 
contrabando, não se apresenta necessário discutir o 
montante dos tributos iludidos com o ingresso da 
mercadoria em território nacional, na medida em que tal 
aferição é pertinente ao crime de descaminho."(AgRg no 
AREsp 517.207/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/9/2016, DJe 21/9/2016).

2. No caso, o agravante foi condenado por importar 
500 litros de gasolina de procedência 
estrangeira (Venezuela). Nesse contexto, entende-se que a 
importação de gasolina se sujeita à prévia e expressa 
autorização da Agência Nacional de Petróleo, sendo 
concedida apenas aos produtores ou importadores, de 
modo que sua introdução, por particulares, em território 
nacional, é conduta proibida, caracterizando o delito de 
contrabando.

3. Portanto, em se tratando de crime de 
contrabando, é inaplicável o princípio da insignificância.4. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.437.692/RR, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/4/2019, D
Je de 25/4/2019.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PENAL. ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. CONTRABANDO 
DE GASOLINA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

I- Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do 
Código de Processo Civil, c/c art. 3º, do Código de 
Processo Civil, e art. 34, XVIII, do RISTJ, é possível, em 
matéria criminal, que o Relator, por meio de decisão 
monocrática, negue seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante 
da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

II- Inaplicável o princípio da insignificância ao crime 
de contrabando de gasolina, uma vez que a importação 
desse combustível, por ser monopólio da União, sujeita-se 
à prévia e expressa autorização da Agência Nacional de 
Petróleo, sendo concedida apenas aos produtores ou 
importadores, de modo que sua introdução, por 
particulares, em território nacional, é conduta proibida. 
Precedentes.

III- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.309.952/RR, relatora Ministra 
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Regina Helena Costa, Quinta Turma, julgado em 8/4/2014, 
DJe de 14/4/2014.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. 
CONTRABANDO DE GASOLINA. ADULTERAÇÃO DE 
TANQUE DO VEÍCULO AUTOMOTOR PARA 
TRANSPORTE DO COMBUSTÍVEL. INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A conduta praticada pelo acusado configura o 
delito de contrabando, uma vez que se trata de produto 
(gasolina) de origem estrangeira, sendo a importação e 
comercialização proibidas pelo ordenamento jurídico, nos 
termos do art. 334-A do Código Penal.

2. É certo que o art. 334, primeira parte, do Código 
Penal, deve ser aplicado aos casos em que 
suficientemente caracterizado o dolo do agente em 
introduzir no território nacional mercadoria que sabe ser 
de proibição absoluta ou relativa. Não se pode olvidar, 
ainda, o princípio da proporcionalidade quando se 
constatar que a importação do produto se destina ao uso 
próprio (pelas características de quantidade e qualidade) e 
não é capaz de causar lesividade suficiente aos bens 
jurídicos tutelados como um todo (REsp 1428628/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe 12/05/2015).

3. Na espécie, o acusado, além de confirmar a 
adulteração do tanque de combustível e o abastecimento 
do veículo com gasolina de procedência venezuelana, 
confessou que costumava importar, em seu veículo, em 
média duas vezes por mês, vendendo parte do combustível 
em Boa Vista, a vizinhos e familiares.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.590.079/RR, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
4/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

 
No mesmo sentido, as recentes decisões monocráticas, a título 

exemplificativo: AREsp n. 2.590.079, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/

5/2024 e REsp n. 2.086.445, Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 24/8/2023.

Na hipótese, restou comprovado que o recorrente importou cerca de 100 (cem) 

litros de combustível de procedência venezuelana, armazenados em tanque adulterado 

no interior do veículo Fiat Uno, placa JWK 9090, e que pretendia comercializar o 

combustível.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0086366-8 AREsp 2.589.870 / 

R R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006725720174014200  6725720174014200

EM MESA JULGADO: 10/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO ALEIXO ANGELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERGIO ALEIXO ANGELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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